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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Pública

Despacho n.o 25 182/2005 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 490/99, de 17 de Novembro, possibilita, mediante a verificação
de circunstâncias específicas, a condução de viaturas oficiais pelos
trabalhadores dos serviços e organismos da Administração Pública
ainda que não integrados na carreira de motorista.

A medida ali prevista permite, sobretudo, uma maior racionalização
dos meios, que se traduz, consequentemente, numa redução de encar-
gos para o erário público.

No contexto das funções próprias da Intervenção Operacional da
Administração Pública, é necessário proceder a inúmeras deslocações
por todo o território nacional, seja para realização de visitas siste-
máticas às entidades beneficiárias seja para participação nas reuniões
das unidades de gestão e comissões de acompanhamento do Quadro
Comunitário de Apoio.

Atenta a natureza própria da Intervenção Operacional da Admi-
nistração Pública, não dispõe esta estrutura de qualquer motorista,
pelo que a condução da viatura que lhe está afecta só poderá ser
assegurada pelos gestores e técnicos que se deslocam em serviço.

Assim, nos termos do disposto no artigo 2.o, n.o 3, do Decreto-Lei
n.o 490/99, de 17 de Novembro, e no uso das competências delegadas
pelo despacho n.o 19 665/2005 (2.a série), de 27 de Julho, do Ministro
de Estado e das Finanças, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 175, de 12 de Setembro de 2005, determina-se o seguinte:

1 — É conferida permissão genérica de condução de viaturas oficiais
afectas ao Gabinete de Gestão do Programa Operacional Adminis-
tração Pública aos gestores e técnicos daquela Intervenção.

2 — A permissão conferida nos termos do número anterior aplica-se
exclusivamente às deslocações em serviço, por estas se entendendo
as que são determinadas por motivos de serviço público e são auto-
rizadas, individual e casuisticamente, pelo Gestor da Intervenção Ope-
racional da Administração Pública.

3 — A permissão genérica conferida pelos números anteriores
rege-se pelo disposto no Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de Novembro,
e demais legislação aplicável e caduca, para cada um dos autorizados,
com o termo das funções em que se encontram investidos à data
da autorização.

21 de Novembro de 2005. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública, João Alexandre Tavares Gonçalves de Figueiredo.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 25 183/2005 (2.a série). — Por des-
pachos de 21 e de 29 de Setembro de 2005, respectivamente do secre-
tário-geral do Ministério das Finanças e da Administração Pública
e do conselho de administração do Hospital Nossa Senhora do Rosá-
rio, S. A., Barreiro:

Cristina de Jesus Espadinha Gaio Amaral Rebocho, assistente admi-
nistrativa do quadro de pessoal do Hospital Nossa Senhora do Rosá-
rio, S. A., Barreiro, posicionada no escalão 1, índice 199 — trans-
ferida para idêntico lugar do quadro de pessoal da Secretaria-Geral
do Ministério das Finanças e da Administração Pública, com efeitos
reportados ao dia 7 de Novembro de 2005, ficando exonerada do
lugar de origem a partir daquela data. (Não está sujeito a fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Novembro de 2005. — O Secretário-Geral, João Inácio Fer-
reira Simões de Almeida.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 11 161/2005 (2.a série). — Por despachos
da subdirectora-geral dos Impostos, por delegação de competências
do director-geral, e do director-geral da DGITA de 10 e de 16 de
Novembro de 2005, respectivamente:

Armando Carlos Costa Carvalho, especialista de informática, grau 3,
nível 1, do quadro de pessoal da DGITA — autorizada a requisição
pelo período de um ano, a fim de exercer funções nesta Direc-
ção-Geral, com afectação à Direcção de Finanças de Viseu, nos

termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
com efeitos a 1 de Dezembro de 2005.

25 de Novembro de 2005. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Direcção-Geral do Orçamento

Despacho n.o 25 184/2005 (2.a série). — Considerando que a
lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção que lhe foi dada pela
Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, estabelece, no n.o 1 do seu artigo 27.o,
que os cargos dirigentes podem ser exercidos em regime de substi-
tuição nos casos de vacatura do lugar;

Considerando que no quadro do pessoal dirigente da Direcção-
-Geral do Orçamento, publicado em anexo ao Decreto-Lei n.o 344/98,
de 6 de Novembro, existem lugares vagos no cargo de direcção inter-
média de 2.o grau de chefe de divisão de contabilidade:

Nomeio, em regime de substituição e por urgente conveniência
de serviço, ao abrigo do disposto conjugadamente nos artigos 20.o
e 27.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, os técnicos superiores
de orçamento e conta principais, da carreira de técnico superior de
orçamento e conta, do quadro desta Direcção-Geral, que reúnem
os requisitos legais e são detentores de aptidão e competência técnica
para o exercício de funções de direcção, coordenação e controlo, licen-
ciados Pedro Miguel Nunes Gonçalves da Rosa (área económica),
Paulo Alexandre Major Duarte Lopes e Vítor Jaime Pereira Alves
(área jurídica), no cargo de chefe de divisão de contabilidade, com
efeitos a 1 de Dezembro de 2005.

18 de Novembro de 2005. — O Director-Geral, Luís Morais Sar-
mento.

Instituto de Seguros de Portugal

Regulamento n.o 80/2005. — Norma n.o 13/2005-R — apólices
uniformes. — Considerando que a entrada em vigor do Decreto-Lei
n.o 122/2005, de 29 de Julho, com as alterações que lhe foram pos-
teriormente introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 199/2005, de 10 de
Novembro, produziu algumas alterações ao regime jurídico do paga-
mento dos prémios do contrato de seguro, com o principal objectivo
de diminuir o número de litígios relacionados com o pagamento de
prémios de seguro;

Tendo em consideração que apesar de as cláusulas constantes das
apólices uniformes se adaptarem, automaticamente, a este novo
regime jurídico, é de toda a conveniência, sob o ponto de vista da
transparência, que aqueles clausulados se tornem perfeitamente claros
para as várias partes envolvidas na sua contratação;

Tomando como princípio a prevalência do regime fixado no n.o 2
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 142/2000, de 15 de Julho, na redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 122/2005, de 29 de Julho, sobre o
da formação tácita do contrato previsto no artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 176/95, de 26 de Julho;

Considerando que, apesar da extensão das alterações introduzidas
nas várias apólices uniformes, a republicação dos textos integrais leva-
ria à adopção de uma norma demasiado extensa, pelo que parece
mais adequado, nos casos em que tal se justifique, que o Instituto
de Seguros de Portugal publique na sua página da Internet os textos
consolidados dos clausulados agora alterados;

Tendo em atenção, ainda, o constrangimento que poderia decorrer
de, por via indirecta, condicionar a forma de subscrição de cada uma
das apólices uniformes, imperativo que conduz à necessidade de pre-
ver, em geral, a possibilidade da sua contratação a prémio variável
ou como apólice aberta, nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 142/2000, de 15 de Julho, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 122/2005, de 29 de Julho:

O Instituto de Seguros de Portugal, nos termos do n.o 5 do
artigo 129.o do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril, e ao abrigo
do n.o 3 do artigo 4.o do seu Estatuto, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 289/2001, de 13 de Novembro, emite a seguinte norma regu-
lamentar:

1 — Os artigos 6.o, 7.o, 8.o, 16.o e 17.o das condições gerais uniformes
do seguro obrigatório de responsabilidade civil por danos causados
por instalações de gás, aprovadas pela norma n.o 23/95-R, de 20 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelas normas n.os 10/97-R,
de 3 de Julho, 11/2000-R, de 13 de Novembro, e 16/2000-R, de 21
de Dezembro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 6.o

[. . .]

1 — O presente contrato considera-se celebrado pelo período de
tempo estabelecido nas condições particulares da apólice e, desde
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que o prémio ou fracção inicial seja pago, produz os seus efeitos
a partir das 0 horas do dia imediato ao da aceitação da proposta
pela seguradora, salvo se, por acordo das partes, for aceite outra
data para a produção de efeitos, a qual não pode, todavia, ser anterior
à da recepção daquela proposta pela seguradora.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 7.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Quando o contrato for celebrado por um ano a continuar pelos

seguintes, considera-se sucessivamente renovado por períodos anuais,
excepto se qualquer das partes o denunciar por correio registado,
ou por outro meio do qual fique registo escrito, com a antecedência
mínima de 30 dias em relação ao termo da anuidade ou se o tomador
não proceder ao pagamento do prémio nos termos do n.o 1 do artigo 8.o

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 8.o

[. . .]

1 — O não pagamento pelo tomador de seguro do prémio relativo
a uma anuidade subsequente ou de uma sua fracção determina a
não renovação ou a resolução automática e imediata do contrato,
na data em que o pagamento seja devido.

2 — O tomador de seguro pode, a todo o tempo, reduzir ou resolver
o presente contrato, mediante correio registado, ou por outro meio
do qual fique registo escrito, com a antecedência mínima de 30 dias
em relação à data em que a redução ou resolução produz efeitos.

3 — A redução não poderá conduzir à existência de capitais seguros
inferiores aos mínimos fixados legalmente.

4 — O montante do prémio a devolver ao tomador de seguro em
caso de redução ou resolução antecipada do contrato será calculado
proporcionalmente ao período de tempo que decorreria até ao seu
vencimento.

5 — (Anterior n.o 3.)
6 — (Anterior n.o 4.)

Artigo 16.o

[. . .]

1 — O prémio ou fracção inicial é devido na data da celebração
do contrato, dependendo a eficácia deste do respectivo pagamento.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.o 6, os prémios ou fracções
subsequentes são devidos nas datas estabelecidas na apólice, sendo
aplicável, neste caso, o regime previsto nos n.os 3 a 5.

3 — A seguradora encontra-se obrigada, até 60 dias antes da data
em que o prémio ou fracção subsequente é devido, a avisar, por
escrito, o tomador de seguro, indicando essa data, o valor a pagar,
a forma e o lugar de pagamento e as consequências da falta de paga-
mento do prémio ou fracção.

4 — Nos contratos de seguro cujo pagamento do prémio seja objecto
de fraccionamento por prazo inferior ao trimestre e estejam iden-
tificados em documento contratual as datas de vencimento e os valores
a pagar, bem como as consequências da falta de pagamento do prémio
ou fracção, a seguradora pode optar por não proceder ao envio do
aviso previsto no número anterior, recaindo sobre ela o ónus da prova
da emissão e aceitação, pelo tomador de seguro, daquele documento
contratual.

5 — Nos termos da lei, a falta de pagamento do prémio ou fracção
na data indicada no aviso previsto no n.o 3 ou no documento contratual
previsto no número anterior determina a não renovação ou a resolução
automática e imediata do contrato, na data em que o pagamento
seja devido.

6 — Nos contratos de prémio variável e nos contratos titulados
por apólices abertas, é aplicável o disposto na condição especial de
contratos de prémio variável e contratos titulados por apólices abertas.

7 — A falta de pagamento, na data indicada no aviso, de um prémio
adicional, desde que este decorra de um pedido do tomador de seguro
para extensão da garantia, não implicando agravamento do risco ini-
cial, determinará que se mantenham as condições contratuais em vigor
anteriormente àquele pedido.

8 — O seguro considera-se em vigor sempre que o recibo tenha
sido entregue ao tomador de seguro por entidade expressamente desig-
nada pela seguradora para o recebimento do prémio respectivo.

Artigo 17.o

[. . .]

Não havendo alteração no risco, qualquer alteração do prémio apli-
cável ao contrato apenas poderá efectivar-se no vencimento anual
seguinte.»

2 — Os artigos 6.o, 7.o, 8.o, 16.o e 18.o das condições gerais uniformes
do seguro obrigatório de responsabilidade civil das empresas tran-
sitárias, aprovadas pela norma n.o 23/95-R, de 20 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelas normas n.os 10/97-R, de 3 de Julho,
11/2000-R, de 13 de Novembro, e 16/2000-R, de 21 de Dezembro,
passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 6.o

[. . .]

1 — O presente contrato considera-se celebrado pelo período de
tempo estabelecido nas condições particulares da apólice e, desde
que o prémio ou fracção inicial seja pago, produz os seus efeitos
a partir das 0 horas do dia imediato ao da aceitação da proposta
pela seguradora, salvo se, por acordo das partes, for aceite outra
data para a produção de efeitos, a qual não pode, todavia, ser anterior
à da recepção daquela proposta pela seguradora.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 7.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Quando o contrato for celebrado por um ano a continuar pelos

seguintes, considera-se sucessivamente renovado por períodos anuais,
excepto se qualquer das partes o denunciar por correio registado,
ou por outro meio do qual fique registo escrito, com a antecedência
mínima de 30 dias em relação ao termo da anuidade ou se o tomador
não proceder ao pagamento do prémio nos termos do n.o 1 do artigo 8.o

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 8.o

[. . .]

1 — O não pagamento pelo tomador de seguro do prémio relativo
a uma anuidade subsequente ou de uma sua fracção determina a
não renovação ou a resolução automática e imediata do contrato,
na data em que o pagamento seja devido.

2 — O tomador de seguro pode, a todo o tempo, reduzir ou resolver
o presente contrato, mediante correio registado, ou por outro meio
do qual fique registo escrito, com a antecedência mínima de 30 dias
em relação à data em que a redução ou resolução produz efeitos.

3 — A redução não poderá conduzir à existência de capitais seguros
inferiores aos mínimos fixados legalmente.

4 — O montante do prémio a devolver ao tomador de seguro em
caso de redução ou resolução antecipada do contrato será calculado
proporcionalmente ao período de tempo que decorreria até ao seu
vencimento.

5 — (Anterior n.o 3.)
6 — (Anterior n.o 4.)

Artigo 16.o

[. . .]

1 — O prémio ou fracção inicial é devido na data da celebração
do contrato, dependendo a eficácia deste do respectivo pagamento.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.o 6, os prémios ou fracções
subsequentes são devidos nas datas estabelecidas na apólice, sendo
aplicável, neste caso, o regime previsto nos n.os 3 a 5.

3 — A seguradora encontra-se obrigada, até 60 dias antes da data
em que o prémio ou fracção subsequente é devido, a avisar, por
escrito, o tomador de seguro, indicando essa data, o valor a pagar,
a forma e o lugar de pagamento e as consequências da falta de paga-
mento do prémio ou fracção.

4 — Nos contratos de seguro cujo pagamento do prémio seja objecto
de fraccionamento por prazo inferior ao trimestre e estejam iden-
tificados em documento contratual as datas de vencimento e os valores
a pagar, bem como as consequências da falta de pagamento do prémio
ou fracção, a seguradora pode optar por não proceder ao envio do
aviso previsto no número anterior, recaindo sobre ela o ónus da prova
da emissão e aceitação, pelo tomador de seguro, daquele documento
contratual.

5 — Nos termos da lei, a falta de pagamento do prémio ou fracção
na data indicada no aviso previsto no n.o 3 ou no documento contratual
previsto no número anterior determina a não renovação ou a resolução
automática e imediata do contrato, na data em que o pagamento
seja devido.

6 — Nos contratos de prémio variável e nos contratos titulados
por apólices abertas, é aplicável o disposto na condição especial de
contratos de prémio variável e contratos titulados por apólices abertas.

7 — A falta de pagamento, na data indicada no aviso, de um prémio
adicional, desde que este decorra de um pedido do tomador de seguro
para extensão da garantia, não implicando agravamento do risco ini-
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cial, determinará que se mantenham as condições contratuais em vigor
anteriormente àquele pedido.

8 — O seguro considera-se em vigor sempre que o recibo tenha
sido entregue ao tomador de seguro por entidade expressamente desig-
nada pela seguradora para o recebimento do prémio respectivo.

Artigo 18.o

[. . .]

Não havendo alteração no risco, qualquer alteração do prémio apli-
cável ao contrato apenas poderá efectivar-se no vencimento anual
seguinte.»

3 — Os artigos 6.o, 7.o, 8.o, 16.o e 17.o das condições gerais uniformes
do seguro obrigatório de responsabilidade civil das entidades con-
servadoras de elevadores, aprovadas pela norma n.o 23/95-R, de 20
de Outubro, com as alterações introduzidas pelas normas n.os 10/97-R,
de 3 de Julho, 11/2000-R, de 13 de Novembro, e 16/2000-R, de 21
de Dezembro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 6.o

[. . .]

1 — O presente contrato considera-se celebrado pelo período de
tempo estabelecido nas condições particulares da apólice e, desde
que o prémio ou fracção inicial seja pago, produz os seus efeitos
a partir das 0 horas do dia imediato ao da aceitação da proposta
pela seguradora, salvo se, por acordo das partes, for aceite outra
data para a produção de efeitos, a qual não pode, todavia, ser anterior
à da recepção daquela proposta pela seguradora.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 7.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Quando o contrato for celebrado por um ano a continuar pelos

seguintes, considera-se sucessivamente renovado por períodos anuais,
excepto se qualquer das partes o denunciar por correio registado,
ou por outro meio do qual fique registo escrito, com a antecedência
mínima de 30 dias em relação ao termo da anuidade ou se o tomador
não proceder ao pagamento do prémio nos termos do n.o 1 do artigo 8.o

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 8.o

[. . .]

1 — O não pagamento pelo tomador de seguro do prémio relativo
a uma anuidade subsequente ou de uma sua fracção determina a
não renovação ou a resolução automática e imediata do contrato
na data em que o pagamento seja devido.

2 — O tomador de seguro pode, a todo o tempo, reduzir ou resolver
o presente contrato, mediante correio registado, ou por outro meio
do qual fique registo escrito, com a antecedência mínima de 30 dias
em relação à data em que a redução ou resolução produz efeitos.

3 — A redução não poderá conduzir à existência de capitais seguros
inferiores aos mínimos fixados legalmente.

4 — O montante do prémio a devolver ao tomador de seguro em
caso de redução ou resolução antecipada do contrato será calculado
proporcionalmente ao período de tempo que decorreria até ao seu
vencimento.

5 — (Anterior n.o 3.)
6 — (Anterior n.o 4.)

Artigo 16.o

[. . .]

1 — O prémio ou fracção inicial é devido na data da celebração
do contrato, dependendo a eficácia deste do respectivo pagamento.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.o 6, os prémios ou fracções
subsequentes são devidos nas datas estabelecidas na apólice, sendo
aplicável, neste caso, o regime previsto nos n.os 3 a 5.

3 — A seguradora encontra-se obrigada, até 60 dias antes da data
em que o prémio ou fracção subsequente é devido, a avisar, por
escrito, o tomador de seguro, indicando essa data, o valor a pagar,
a forma e o lugar de pagamento e as consequências da falta de paga-
mento do prémio ou fracção.

4 — Nos contratos de seguro cujo pagamento do prémio seja objecto
de fraccionamento por prazo inferior ao trimestre e estejam iden-
tificados em documento contratual as datas de vencimento e os valores
a pagar, bem como as consequências da falta de pagamento do prémio
ou fracção, a seguradora pode optar por não proceder ao envio do
aviso previsto no número anterior, recaindo sobre ela o ónus da prova

da emissão e aceitação, pelo tomador de seguro, daquele documento
contratual.

5 — Nos termos da lei, a falta de pagamento do prémio ou fracção
na data indicada no aviso previsto no n.o 3 ou no documento contratual
previsto no número anterior determina a não renovação ou a resolução
automática e imediata do contrato, na data em que o pagamento
seja devido.

6 — Nos contratos de prémio variável e nos contratos titulados
por apólices abertas, é aplicável o disposto na condição especial de
contratos de prémio variável e contratos titulados por apólices abertas.

7 — A falta de pagamento, na data indicada no aviso, de um prémio
adicional, desde que este decorra de um pedido do tomador de seguro
para extensão da garantia, não implicando agravamento do risco ini-
cial, determinará que se mantenham as condições contratuais em vigor
anteriormente àquele pedido.

8 — O seguro considera-se em vigor sempre que o recibo tenha
sido entregue ao tomador de seguro por entidade expressamente desig-
nada pela seguradora para o recebimento do prémio respectivo.

Artigo 17.o

[. . .]

Não havendo alteração no risco, qualquer alteração do prémio apli-
cável ao contrato apenas poderá efectivar-se no vencimento anual
seguinte.»

4 — Os artigos 6.o, 7.o, 8.o, 16.o e 17.o das condições gerais uniformes
do seguro obrigatório de responsabilidade civil dos auditores inde-
pendentes, aprovadas pela norma n.o 23/95-R, de 20 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelas normas n.os 10/97-R, de 3 de
Julho, 11/2000-R, de 13 de Novembro, e 16/2000-R, de 21 de Dezem-
bro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 6.o

[. . .]

1 — O presente contrato considera-se celebrado pelo período de
tempo estabelecido nas condições particulares da apólice e, desde
que o prémio ou fracção inicial seja pago, produz os seus efeitos
a partir das 0 horas do dia imediato ao da aceitação da proposta
pela seguradora, salvo se, por acordo das partes, for aceite outra
data para a produção de efeitos, a qual não pode, todavia, ser anterior
à da recepção daquela proposta pela seguradora.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 7.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Quando o contrato for celebrado por um ano a continuar pelos

seguintes, considera-se sucessivamente renovado por períodos anuais,
excepto se qualquer das partes o denunciar por correio registado,
ou por outro meio do qual fique registo escrito, com a antecedência
mínima de 30 dias em relação ao termo da anuidade ou se o tomador
não proceder ao pagamento do prémio nos termos do n.o 1 do artigo 8.o

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 8.o

[. . .]

1 — O não pagamento pelo tomador de seguro do prémio relativo
a uma anuidade subsequente ou de uma sua fracção determina a
não renovação ou a resolução automática e imediata do contrato,
na data em que o pagamento seja devido.

2 — O tomador de seguro pode, a todo o tempo, reduzir ou resolver
o presente contrato, mediante correio registado, ou por outro meio
do qual fique registo escrito, com a antecedência mínima de 30 dias
em relação à data em que a redução ou resolução produz efeitos.

3 — A redução não poderá conduzir à existência de capitais seguros
inferiores aos mínimos fixados legalmente.

4 — O montante do prémio a devolver ao tomador de seguro em
caso de redução ou resolução antecipada do contrato será calculado
proporcionalmente ao período de tempo que decorreria até ao seu
vencimento.

5 — (Anterior n.o 3.)
6 — (Anterior n.o 4.)
7 — (Anterior n.o 5.)

Artigo 16.o

[. . .]

1 — O prémio ou fracção inicial é devido na data da celebração
do contrato, dependendo a eficácia deste do respectivo pagamento.
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2 — Sem prejuízo do disposto no n.o 6, os prémios ou fracções
subsequentes são devidos nas datas estabelecidas na apólice, sendo
aplicável, neste caso, o regime previsto nos n.os 3 a 5.

3 — A seguradora encontra-se obrigada, até 60 dias antes da data
em que o prémio ou fracção subsequente é devido, a avisar, por
escrito, o tomador de seguro, indicando essa data, o valor a pagar,
a forma e o lugar de pagamento e as consequências da falta de paga-
mento do prémio ou fracção.

4 — Nos contratos de seguro cujo pagamento do prémio seja objecto
de fraccionamento por prazo inferior ao trimestre e estejam iden-
tificados em documento contratual as datas de vencimento e os valores
a pagar, bem como as consequências da falta de pagamento do prémio
ou fracção, a seguradora pode optar por não proceder ao envio do
aviso previsto no número anterior, recaindo sobre ela o ónus da prova
da emissão e aceitação, pelo tomador de seguro, daquele documento
contratual.

5 — Nos termos da lei, a falta de pagamento do prémio ou fracção
na data indicada no aviso previsto no n.o 3 ou no documento contratual
previsto no número anterior determina a não renovação ou a resolução
automática e imediata do contrato, na data em que o pagamento
seja devido.

6 — Nos contratos de prémio variável e nos contratos titulados
por apólices abertas, é aplicável o disposto na condição especial de
contratos de prémio variável e contratos titulados por apólices abertas.

7 — A falta de pagamento, na data indicada no aviso, de um prémio
adicional, desde que este decorra de um pedido do tomador de seguro
para extensão da garantia, não implicando agravamento do risco ini-
cial, determinará que se mantenham as condições contratuais em vigor
anteriormente àquele pedido.

8 — O seguro considera-se em vigor sempre que o recibo tenha
sido entregue ao tomador de seguro por entidade expressamente desig-
nada pela seguradora para o recebimento do prémio respectivo.

Artigo 17.o

[. . .]

Não havendo alteração no risco, qualquer alteração do prémio apli-
cável ao contrato apenas poderá efectivar-se no vencimento anual
seguinte.»

5 — Os artigos 6.o, 7.o, 8.o, 16.o e 17.o das condições gerais uniformes
do seguro obrigatório de responsabilidade civil dos caçadores, apro-
vadas pela norma n.o 23/95-R, de 20 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelas normas n.os 11/96-R, de 18 de Abril, 11/2000-R,
de 13 de Novembro, e 16/2000-R, de 21 de Dezembro, passam a
ter a seguinte redacção:

«Artigo 6.o

[. . .]

1 — O presente contrato considera-se celebrado pelo período de
tempo estabelecido nas condições particulares da apólice e, desde
que o prémio ou fracção inicial seja pago, produz os seus efeitos
a partir das 0 horas do dia imediato ao da aceitação da proposta
pela seguradora, salvo se, por acordo das partes, for aceite outra
data para a produção de efeitos, a qual não pode, todavia, ser anterior
à da recepção daquela proposta pela seguradora.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 7.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Quando o contrato for celebrado por um ano a continuar

pelos seguintes, considera-se sucessivamente renovado por
períodos anuais, excepto se qualquer das partes o denunciar
por correio registado, ou por outro meio do qual fique registo
escrito, com a antecedência mínima de 30 dias em relação
ao termo da anuidade ou se o tomador não proceder ao paga-
mento do prémio nos termos do n.o 1 do artigo 8.o

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 8.o

[. . .]

1 — O não pagamento pelo tomador de seguro do prémio relativo
a uma anuidade subsequente ou de uma sua fracção determina a
não renovação ou a resolução automática e imediata do contrato,
na data em que o pagamento seja devido.

2 — O tomador de seguro pode, a todo o tempo, reduzir ou resolver
o presente contrato, mediante correio registado, ou por outro meio

do qual fique registo escrito, com a antecedência mínima de 30 dias
em relação à data em que a redução ou resolução produz efeitos.

3 — A redução não pode conduzir à existência de capitais seguros
inferiores aos mínimos fixados legalmente.

4 — Em caso de redução ou resolução antecipada do contrato, o
tomador de seguro terá direito ao reembolso de 50 % do prémio
correspondente ao período de tempo que decorreria até ao seu ven-
cimento, excepto se a resolução derivar da não aceitação das condições
exigidas pela seguradora, face ao agravamento do risco, caso em que
o tomador de seguro será reembolsado da totalidade do prémio cor-
respondente ao período de tempo não decorrido.

5 — (Anterior n.o 3.)
6 — (Anterior n.o 4.)

Artigo 16.o

[. . .]

1 — O prémio ou fracção inicial é devido na data da celebração
do contrato, dependendo a eficácia deste do respectivo pagamento.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.o 6, os prémios ou fracções
subsequentes são devidos nas datas estabelecidas na apólice, sendo
aplicável, neste caso, o regime previsto nos n.os 3 a 5.

3 — A seguradora encontra-se obrigada, até 60 dias antes da data
em que o prémio ou fracção subsequente é devido, a avisar, por
escrito, o tomador de seguro, indicando essa data, o valor a pagar,
a forma e o lugar de pagamento e as consequências da falta de paga-
mento do prémio ou fracção.

4 — Nos contratos de seguro cujo pagamento do prémio seja objecto
de fraccionamento por prazo inferior ao trimestre e estejam iden-
tificados em documento contratual as datas de vencimento e os valores
a pagar, bem como as consequências da falta de pagamento do prémio
ou fracção, a seguradora pode optar por não proceder ao envio do
aviso previsto no número anterior, recaindo sobre ela o ónus da prova
da emissão e aceitação, pelo tomador de seguro, daquele documento
contratual.

5 — Nos termos da lei, a falta de pagamento do prémio ou fracção
na data indicada no aviso previsto no n.o 3 ou no documento contratual
previsto no número anterior determina a não renovação ou a resolução
automática e imediata do contrato, na data em que o pagamento
seja devido.

6 — Nos contratos de prémio variável e nos contratos titulados
por apólices abertas, é aplicável o disposto na condição especial de
contratos de prémio variável e contratos titulados por apólices abertas.

7 — A falta de pagamento, na data indicada no aviso, de um prémio
adicional, desde que este decorra de um pedido do tomador de seguro
para extensão da garantia, não implicando agravamento do risco ini-
cial, determinará que se mantenham as condições contratuais em vigor
anteriormente àquele pedido.

8 — O seguro considera-se em vigor sempre que o recibo tenha
sido entregue ao tomador de seguro por entidade expressamente desig-
nada pela seguradora para o recebimento do prémio respectivo.

Artigo 17.o

[. . .]

Não havendo alteração no risco, qualquer alteração do prémio apli-
cável ao contrato apenas poderá efectivar-se no vencimento anual
seguinte.»

6 — Os artigos 6.o, 7.o, 8.o, 16.o e 17.o das condições gerais uniformes
do seguro obrigatório de responsabilidade civil das entidades insta-
ladoras e ou montadoras de redes e aparelhos de gás, aprovadas pela
norma n.o 23/95-R, de 20 de Outubro, com as alterações introduzidas
pelas normas n.os 10/97-R, de 3 de Julho, 11/2000-R, de 13 de Novem-
bro, e 16/2000-R, de 21 de Dezembro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 6.o

[. . .]

1 — O presente contrato considera-se celebrado pelo período de
tempo estabelecido nas condições particulares da apólice e, desde
que o prémio ou fracção inicial seja pago, produz os seus efeitos
a partir das 0 horas do dia imediato ao da aceitação da proposta
pela seguradora, salvo se, por acordo das partes, for aceite outra
data para a produção de efeitos, a qual não pode, todavia, ser anterior
à da recepção daquela proposta pela seguradora.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 7.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Quando o contrato for celebrado por um ano a continuar pelos

seguintes, considera-se sucessivamente renovado por períodos anuais,
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excepto se qualquer das partes o denunciar por correio registado,
ou por outro meio do qual fique registo escrito, com a antecedência
mínima de 30 dias em relação ao termo da anuidade ou se o tomador
não proceder ao pagamento do prémio nos termos do n.o 1 do artigo 8.o

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 8.o

[. . .]

1 — O não pagamento pelo tomador de seguro do prémio relativo
a uma anuidade subsequente ou de uma sua fracção determina a
não renovação ou a resolução automática e imediata do contrato,
na data em que o pagamento seja devido.

2 — O tomador de seguro pode, a todo o tempo, reduzir ou resolver
o presente contrato, mediante correio registado, ou por outro meio
do qual fique registo escrito, com a antecedência mínima de 30 dias
em relação à data em que a redução ou resolução produz efeitos.

3 — A redução não poderá conduzir à existência de capitais seguros
inferiores aos mínimos fixados legalmente.

4 — O montante do prémio a devolver ao tomador de seguro em
caso de redução ou resolução antecipada do contrato será calculado
proporcionalmente ao período de tempo que decorreria até ao seu
vencimento.

5 — (Anterior n.o 3.)
6 — (Anterior n.o 4.)
7 — No caso de resolução do contrato de seguro, a seguradora

informará a Direcção-Geral de Geologia e Energia até oito dias antes
da mesma ter lugar ou, se tal não for possível, nos oito dias seguintes.

Artigo 16.o

[. . .]

1 — O prémio ou fracção inicial é devido na data da celebração
do contrato, dependendo a eficácia deste do respectivo pagamento.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.o 6, os prémios ou fracções
subsequentes são devidos nas datas estabelecidas na apólice, sendo
aplicável, neste caso, o regime previsto nos n.os 3 a 5.

3 — A seguradora encontra-se obrigada, até 60 dias antes da data
em que o prémio ou fracção subsequente é devido, a avisar, por
escrito, o tomador de seguro, indicando essa data, o valor a pagar,
a forma e o lugar de pagamento e as consequências da falta de paga-
mento do prémio ou fracção.

4 — Nos contratos de seguro cujo pagamento do prémio seja objecto
de fraccionamento por prazo inferior ao trimestre e estejam iden-
tificados em documento contratual as datas de vencimento e os valores
a pagar, bem como as consequências da falta de pagamento do prémio
ou fracção, a seguradora pode optar por não proceder ao envio do
aviso previsto no número anterior, recaindo sobre ela o ónus da prova
da emissão e aceitação, pelo tomador de seguro, daquele documento
contratual.

5 — Nos termos da lei, a falta de pagamento do prémio ou fracção
na data indicada no aviso previsto no n.o 3 ou no documento contratual
previsto no número anterior determina a não renovação ou a resolução
automática e imediata do contrato, na data em que o pagamento
seja devido.

6 — Nos contratos de prémio variável e nos contratos titulados
por apólices abertas, é aplicável o disposto na condição especial de
contratos de prémio variável e contratos titulados por apólices abertas.

7 — A falta de pagamento, na data indicada no aviso, de um prémio
adicional, desde que este decorra de um pedido do tomador de seguro
para extensão da garantia, não implicando agravamento do risco ini-
cial, determinará que se mantenham as condições contratuais em vigor
anteriormente àquele pedido.

8 — O seguro considera-se em vigor sempre que o recibo tenha
sido entregue ao tomador de seguro por entidade expressamente desig-
nada pela seguradora para o recebimento do prémio respectivo.

Artigo 17.o

[. . .]

Não havendo alteração no risco, qualquer alteração do prémio apli-
cável ao contrato apenas poderá efectivar-se no vencimento anual
seguinte.»

7 — Os artigos 6.o, 7.o, 8.o, 16.o e 17.o das condições gerais uniformes
do seguro obrigatório de responsabilidade civil das empresas de estiva,
aprovadas pela norma n.o 4/96-R, de 1 de Fevereiro, com as alterações
introduzidas pelas normas n.os 10/97-R, de 3 de Julho, 11/2000-R,
de 13 de Novembro, e 16/2000-R, de 21 de Dezembro, passam a
ter a seguinte redacção:

«Artigo 6.o

[. . .]

1 — O presente contrato considera-se celebrado pelo período de
tempo estabelecido nas condições particulares da apólice e, desde

que o prémio ou fracção inicial seja pago, produz os seus efeitos
a partir das 0 horas do dia imediato ao da aceitação da proposta
pela seguradora, salvo se, por acordo das partes, for aceite outra
data para a produção de efeitos, a qual não pode, todavia, ser anterior
à da recepção daquela proposta pela seguradora.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 7.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Quando o contrato for celebrado por um ano a continuar pelos

seguintes, considera-se sucessivamente renovado por períodos anuais,
excepto se qualquer das partes o denunciar por correio registado,
ou por outro meio do qual fique registo escrito, com a antecedência
mínima de 30 dias em relação ao termo da anuidade ou se o tomador
não proceder ao pagamento do prémio nos termos do n.o 1 do artigo 8.o

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 8.o

[. . .]

1 — O não pagamento pelo tomador de seguro do prémio relativo
a uma anuidade subsequente ou de uma sua fracção determina a
não renovação ou a resolução automática e imediata do contrato,
na data em que o pagamento seja devido.

2 — O tomador de seguro pode, a todo o tempo, reduzir ou resolver
o presente contrato, mediante correio registado, ou por outro meio
do qual fique registo escrito, com a antecedência mínima de 30 dias
em relação à data em que a redução ou resolução produz efeitos.

3 — A redução não poderá conduzir à existência de capitais seguros
inferiores aos mínimos fixados legalmente.

4 — O montante do prémio a devolver ao tomador de seguro em
caso de redução ou resolução antecipada do contrato será calculado
proporcionalmente ao período de tempo que decorreria até ao seu
vencimento.

5 — (Anterior n.o 3.)
6 — (Anterior n.o 4.)

Artigo 16.o

[. . .]

1 — O prémio ou fracção inicial é devido na data da celebração
do contrato, dependendo a eficácia deste do respectivo pagamento.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.o 6, os prémios ou fracções
subsequentes são devidos nas datas estabelecidas na apólice, sendo
aplicável, neste caso, o regime previsto nos n.os 3 a 5.

3 — A seguradora encontra-se obrigada, até 60 dias antes da data
em que o prémio ou fracção subsequente é devido, a avisar, por
escrito, o tomador de seguro, indicando essa data, o valor a pagar,
a forma e o lugar de pagamento e as consequências da falta de paga-
mento do prémio ou fracção.

4 — Nos contratos de seguro cujo pagamento do prémio seja objecto
de fraccionamento por prazo inferior ao trimestre e estejam iden-
tificados em documento contratual as datas de vencimento e os valores
a pagar, bem como as consequências da falta de pagamento do prémio
ou fracção, a seguradora pode optar por não proceder ao envio do
aviso previsto no número anterior, recaindo sobre ela o ónus da prova
da emissão e aceitação, pelo tomador de seguro, daquele documento
contratual.

5 — Nos termos da lei, a falta de pagamento do prémio ou fracção
na data indicada no aviso previsto no n.o 3 ou no documento contratual
previsto no número anterior determina a não renovação ou a resolução
automática e imediata do contrato, na data em que o pagamento
seja devido.

6 — Nos contratos de prémio variável e nos contratos titulados
por apólices abertas, é aplicável o disposto na condição especial de
contratos de prémio variável e contratos titulados por apólices abertas.

7 — A falta de pagamento, na data indicada no aviso, de um prémio
adicional, desde que este decorra de um pedido do tomador de seguro
para extensão da garantia, não implicando agravamento do risco ini-
cial, determinará que se mantenham as condições contratuais em vigor
anteriormente àquele pedido.

8 — O seguro considera-se em vigor sempre que o recibo tenha
sido entregue ao tomador de seguro por entidade expressamente desig-
nada pela seguradora para o recebimento do prémio respectivo.

Artigo 17.o

[. . .]

Não havendo alteração no risco, qualquer alteração do prémio apli-
cável ao contrato apenas poderá efectivar-se no vencimento anual
seguinte.»
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8 — Os artigos 6.o, 7.o, 8.o, 16.o e 17.o das condições gerais uniformes
do seguro obrigatório de responsabilidade civil das entidades media-
doras imobiliárias, aprovadas pela norma n.o 4/96-R, de 1 de Fevereiro,
com as alterações introduzidas pelas normas n.os 10/97-R, de 3 de
Julho, 11/2000-R, de 13 de Novembro, e 16/2000-R, de 21 de Dezem-
bro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 6.o

[. . .]

1 — O presente contrato considera-se celebrado pelo período de
tempo estabelecido nas condições particulares da apólice e, desde
que o prémio ou fracção inicial seja pago, produz os seus efeitos
a partir das 0 horas do dia imediato ao da aceitação da proposta
pela seguradora, salvo se, por acordo das partes, for aceite outra
data para a produção de efeitos, a qual não pode, todavia, ser anterior
à da recepção daquela proposta pela seguradora.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 7.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Quando o contrato for celebrado por um ano a continuar pelos

seguintes, considera-se sucessivamente renovado por períodos anuais,
excepto se qualquer das partes o denunciar por correio registado,
ou por outro meio do qual fique registo escrito, com a antecedência
mínima de 30 dias em relação ao termo da anuidade ou se o tomador
não proceder ao pagamento do prémio nos termos do n.o 1 do artigo 8.o

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 8.o

[. . .]

1 — O não pagamento pelo tomador de seguro do prémio relativo
a uma anuidade subsequente ou de uma sua fracção determina a
não renovação ou a resolução automática e imediata do contrato,
na data em que o pagamento seja devido.

2 — O tomador de seguro pode, a todo o tempo, reduzir ou resolver
o presente contrato, mediante correio registado, ou por outro meio
do qual fique registo escrito, com a antecedência mínima de 30 dias
em relação à data em que a redução ou resolução produz efeitos.

3 — A redução não poderá conduzir à existência de capitais seguros
inferiores aos mínimos fixados legalmente.

4 — O montante do prémio a devolver ao tomador de seguro em
caso de redução ou resolução antecipada do contrato será calculado
proporcionalmente ao período de tempo que decorreria até ao seu
vencimento.

5 — (Anterior n.o 3.)
6 — (Anterior n.o 4.)
7 — No caso de alteração ou resolução do contrato de seguro, a

seguradora informará o Instituto dos Mercados de Obras Públicas
e Particulares e do Imobiliário no prazo máximo de 15 dias após
a data em que estas produziram efeitos.

Artigo 16.o

[. . .]

1 — O prémio ou fracção inicial é devido na data da celebração
do contrato, dependendo a eficácia deste do respectivo pagamento.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.o 6, os prémios ou fracções
subsequentes são devidos nas datas estabelecidas na apólice, sendo
aplicável, neste caso, o regime previsto nos n.os 3 a 5.

3 — A seguradora encontra-se obrigada, até 60 dias antes da data
em que o prémio ou fracção subsequente é devido, a avisar, por
escrito, o tomador de seguro, indicando essa data, o valor a pagar,
a forma e o lugar de pagamento e as consequências da falta de paga-
mento do prémio ou fracção.

4 — Nos contratos de seguro cujo pagamento do prémio seja objecto
de fraccionamento por prazo inferior ao trimestre e estejam iden-
tificados em documento contratual as datas de vencimento e os valores
a pagar, bem como as consequências da falta de pagamento do prémio
ou fracção, a seguradora pode optar por não proceder ao envio do
aviso previsto no número anterior, recaindo sobre ela o ónus da prova
da emissão e aceitação, pelo tomador de seguro, daquele documento
contratual.

5 — Nos termos da lei, a falta de pagamento do prémio ou fracção
na data indicada no aviso previsto no n.o 3 ou no documento contratual
previsto no número anterior determina a não renovação ou a resolução

automática e imediata do contrato, na data em que o pagamento
seja devido.

6 — Nos contratos de prémio variável e nos contratos titulados
por apólices abertas, é aplicável o disposto na condição especial de
contratos de prémio variável e contratos titulados por apólices abertas.

7 — A falta de pagamento, na data indicada no aviso, de um prémio
adicional, desde que este decorra de um pedido do tomador de seguro
para extensão da garantia, não implicando agravamento do risco ini-
cial, determinará que se mantenham as condições contratuais em vigor
anteriormente àquele pedido.

8 — O seguro considera-se em vigor sempre que o recibo tenha
sido entregue ao tomador de seguro por entidade expressamente desig-
nada pela seguradora para o recebimento do prémio respectivo.

Artigo 17.o

[. . .]

Não havendo alteração no risco, qualquer alteração do prémio apli-
cável ao contrato apenas poderá efectivar-se no vencimento anual
seguinte.»

9 — Os artigos 6.o, 7.o, 8.o, 16.o e 17.o das condições gerais uniformes
do seguro obrigatório de responsabilidade civil do revisor oficial de
contas, aprovadas pela norma n.o 4/96-R, de 1 de Fevereiro, com
as alterações introduzidas pelas normas n.os 10/97-R, de 3 de Julho,
11/2000-R, de 13 de Novembro, e 16/2000-R, de 21 de Dezembro,
passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 6.o

[. . .]

1 — O presente contrato considera-se celebrado pelo período de
tempo estabelecido nas condições particulares da apólice e, desde
que o prémio ou fracção inicial seja pago, produz os seus efeitos
a partir das 0 horas do dia imediato ao da aceitação da proposta
pela seguradora, salvo se, por acordo das partes, for aceite outra
data para a produção de efeitos, a qual não pode, todavia, ser anterior
à da recepção daquela proposta pela seguradora.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 7.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Quando o contrato for celebrado por um ano a continuar pelos

seguintes, considera-se sucessivamente renovado por períodos anuais,
excepto se qualquer das partes o denunciar por correio registado,
ou por outro meio do qual fique registo escrito, com a antecedência
mínima de 30 dias em relação ao termo da anuidade ou se o tomador
não proceder ao pagamento do prémio nos termos do n.o 1 do artigo 8.o

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 8.o

[. . .]

1 — O não pagamento pelo tomador de seguro do prémio relativo
a uma anuidade subsequente ou de uma sua fracção determina a
não renovação ou a resolução automática e imediata do contrato,
na data em que o pagamento seja devido.

2 — O tomador de seguro pode, a todo o tempo, reduzir ou resolver
o presente contrato, mediante correio registado, ou por outro meio
do qual fique registo escrito, com a antecedência mínima de 30 dias
em relação à data em que a redução ou resolução produz efeitos.

3 — A redução não poderá conduzir à existência de capitais seguros
inferiores aos mínimos fixados legalmente.

4 — O montante do prémio a devolver ao tomador de seguro em
caso de redução ou resolução antecipada do contrato será calculado
proporcionalmente ao período de tempo que decorreria até ao seu
vencimento.

5 — (Anterior n.o 3.)
6 — No caso de alteração ou resolução do contrato de seguro, a

seguradora informará a Ordem dos Revisores Oficiais de Contas no
prazo máximo de 15 dias após a data em que estas produziram efeitos,
remetendo cópia da respectiva acta adicional no caso de se tratar
de alteração à apólice.

Artigo 16.o

[. . .]

1 — O prémio ou fracção inicial é devido na data da celebração
do contrato, dependendo a eficácia deste do respectivo pagamento.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.o 6, os prémios ou fracções
subsequentes são devidos nas datas estabelecidas na apólice, sendo
aplicável, neste caso, o regime previsto nos n.os 3 a 5.
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3 — A seguradora encontra-se obrigada, até 60 dias antes da data
em que o prémio ou fracção subsequente é devido, a avisar, por
escrito, o tomador de seguro, indicando essa data, o valor a pagar,
a forma e o lugar de pagamento e as consequências da falta de paga-
mento do prémio ou fracção.

4 — Nos contratos de seguro cujo pagamento do prémio seja objecto
de fraccionamento por prazo inferior ao trimestre e estejam iden-
tificados em documento contratual as datas de vencimento e os valores
a pagar, bem como as consequências da falta de pagamento do prémio
ou fracção, a seguradora pode optar por não proceder ao envio do
aviso previsto no número anterior, recaindo sobre ela o ónus da prova
da emissão e aceitação, pelo tomador de seguro, daquele documento
contratual.

5 — Nos termos da lei, a falta de pagamento do prémio ou fracção
na data indicada no aviso previsto no n.o 3 ou no documento contratual
previsto no número anterior determina a não renovação ou a resolução
automática e imediata do contrato, na data em que o pagamento
seja devido.

6 — Nos contratos de prémio variável e nos contratos titulados
por apólices abertas, é aplicável o disposto na condição especial de
contratos de prémio variável e contratos titulados por apólices abertas.

7 — A falta de pagamento, na data indicada no aviso, de um prémio
adicional, desde que este decorra de um pedido do tomador de seguro
para extensão da garantia, não implicando agravamento do risco ini-
cial, determinará que se mantenham as condições contratuais em vigor
anteriormente àquele pedido.

8 — O seguro considera-se em vigor sempre que o recibo tenha
sido entregue ao tomador de seguro por entidade expressamente desig-
nada pela seguradora para o recebimento do prémio respectivo.

Artigo 17.o

[. . .]

Não havendo alteração no risco, qualquer alteração do prémio apli-
cável ao contrato apenas poderá efectivar-se no vencimento anual
seguinte.»

10 — Os artigos 6.o, 7.o, 8.o, 16.o e 17.o das condições gerais uni-
formes do seguro obrigatório de responsabilidade civil das entidades
montadoras e ou reparadoras de componentes inerentes à adaptação
de veículos à utilização de GPL, aprovadas pela norma n.o 12/98-R,
de 4 de Setembro, com as alterações introduzidas pelas normas
n.os 11/2000-R, de 13 de Novembro, e 16/2000-R, de 21 de Dezembro,
passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 6.o

[. . .]

1 — O presente contrato considera-se celebrado pelo período de
tempo estabelecido nas condições particulares da apólice e, desde
que o prémio ou fracção inicial seja pago, produz os seus efeitos
a partir das 0 horas do dia imediato ao da aceitação da proposta
pela seguradora, salvo se, por acordo das partes, for aceite outra
data para a produção de efeitos, a qual não pode, todavia, ser anterior
à da recepção daquela proposta pela seguradora.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 7.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Quando o contrato for celebrado por um ano a continuar pelos

seguintes, considera-se sucessivamente renovado por períodos anuais,
excepto se qualquer das partes o denunciar por correio registado,
ou por outro meio do qual fique registo escrito, com a antecedência
mínima de 30 dias em relação ao termo da anuidade ou se o tomador
não proceder ao pagamento do prémio nos termos do n.o 1 do artigo 8.o

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 8.o

[. . .]

1 — O não pagamento pelo tomador de seguro do prémio relativo
a uma anuidade subsequente ou de uma sua fracção determina a
não renovação ou a resolução automática e imediata do contrato,
na data em que o pagamento seja devido.

2 — O tomador de seguro pode, a todo o tempo, reduzir ou resolver
o presente contrato, mediante correio registado, ou por outro meio
do qual fique registo escrito, com a antecedência mínima de 30 dias
em relação à data em que a redução ou resolução produz efeitos.

3 — A redução não poderá conduzir à existência de capitais seguros
inferiores aos mínimos fixados legalmente.

4 — O montante do prémio a devolver ao tomador de seguro em
caso de redução ou resolução antecipada do contrato será calculado
proporcionalmente ao período de tempo que decorreria até ao seu
vencimento.

5 — (Anterior n.o 3.)
6 — (Anterior n.o 4.)
7 — No caso de resolução do contrato de seguro, a seguradora

informará a Direcção-Geral de Geologia e Energia até oito dias antes
da mesma ter lugar ou, se tal não for possível, nos oito dias seguintes.

Artigo 16.o

[. . .]

1 — O prémio ou fracção inicial é devido na data da celebração
do contrato, dependendo a eficácia deste do respectivo pagamento.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.o 6, os prémios ou fracções
subsequentes são devidos nas datas estabelecidas na apólice, sendo
aplicável, neste caso, o regime previsto nos n.os 3 a 5.

3 — A seguradora encontra-se obrigada, até 60 dias antes da data
em que o prémio ou fracção subsequente é devido, a avisar, por
escrito, o tomador de seguro, indicando essa data, o valor a pagar,
a forma e o lugar de pagamento e as consequências da falta de paga-
mento do prémio ou fracção.

4 — Nos contratos de seguro cujo pagamento do prémio seja objecto
de fraccionamento por prazo inferior ao trimestre e estejam iden-
tificados em documento contratual as datas de vencimento e os valores
a pagar, bem como as consequências da falta de pagamento do prémio
ou fracção, a seguradora pode optar por não proceder ao envio do
aviso previsto no número anterior, recaindo sobre ela o ónus da prova
da emissão e aceitação, pelo tomador de seguro, daquele documento
contratual.

5 — Nos termos da lei, a falta de pagamento do prémio ou fracção
na data indicada no aviso previsto no n.o 3 ou no documento contratual
previsto no número anterior determina a não renovação ou a resolução
automática e imediata do contrato, na data em que o pagamento
seja devido.

6 — Nos contratos de prémio variável e nos contratos titulados
por apólices abertas, é aplicável o disposto na condição especial de
contratos de prémio variável e contratos titulados por apólices abertas.

7 — A falta de pagamento, na data indicada no aviso, de um prémio
adicional, desde que este decorra de um pedido do tomador de seguro
para extensão da garantia, não implicando agravamento do risco ini-
cial, determinará que se mantenham as condições contratuais em vigor
anteriormente àquele pedido.

8 — O seguro considera-se em vigor sempre que o recibo tenha
sido entregue ao tomador de seguro por entidade expressamente desig-
nada pela seguradora para o recebimento do prémio respectivo.

Artigo 17.o

[. . .]

Não havendo alteração no risco, qualquer alteração do prémio apli-
cável ao contrato apenas poderá efectivar-se no vencimento anual
seguinte.»

11 — Os artigos 7.o, 8.o, 9.o, 17.o e 18.o das condições gerais uni-
formes do seguro obrigatório de responsabilidade civil das agências
de viagens e turismo, aprovadas pela norma n.o 4/99-R, de 29 de
Abril, com as alterações introduzidas pelas normas n.os 11/2000-R,
de 13 de Novembro, e 16/2000-R, de 21 de Dezembro, passam a
ter a seguinte redacção:

«Artigo 7.o

[. . .]

1 — O presente contrato considera-se celebrado pelo período de
tempo estabelecido nas condições particulares da apólice e, desde
que o prémio ou fracção inicial seja pago, produz os seus efeitos
a partir das 0 horas do dia imediato ao da aceitação da proposta
pela seguradora, salvo se, por acordo das partes, for aceite outra
data para a produção de efeitos, a qual não pode, todavia, ser anterior
à da recepção daquela proposta pela seguradora.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 8.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Quando o contrato for celebrado por um ano a continuar pelos

seguintes, considera-se sucessivamente renovado por períodos anuais,
excepto se qualquer das partes o denunciar por correio registado,
ou por outro meio do qual fique registo escrito, com a antecedência
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mínima de 30 dias em relação ao termo da anuidade ou se o tomador
não proceder ao pagamento do prémio nos termos do n.o 1 do artigo 9.o

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 9.o

[. . .]

1 — O não pagamento pelo tomador de seguro do prémio relativo
a uma anuidade subsequente ou de uma sua fracção determina a
não renovação ou a resolução automática e imediata do contrato,
na data em que o pagamento seja devido.

2 — O tomador de seguro pode, a todo o tempo, reduzir ou resolver
o presente contrato, mediante correio registado, ou por outro meio
do qual fique registo escrito, com a antecedência mínima de 30 dias
em relação à data em que a redução ou resolução produz efeitos.

3 — A redução não poderá conduzir à existência de capitais seguros
inferiores aos mínimos fixados legalmente.

4 — O montante do prémio a devolver ao tomador de seguro em
caso de redução ou resolução antecipada do contrato será calculado
proporcionalmente ao período de tempo que decorreria até ao seu
vencimento.

5 — (Anterior n.o 3.)
6 — (Anterior n.o 4.)

Artigo 17.o

[. . .]

1 — O prémio ou fracção inicial é devido na data da celebração
do contrato, dependendo a eficácia deste do respectivo pagamento.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.o 6, os prémios ou fracções
subsequentes são devidos nas datas estabelecidas na apólice, sendo
aplicável, neste caso, o regime previsto nos n.os 3 a 5.

3 — A seguradora encontra-se obrigada, até 60 dias antes da data
em que o prémio ou fracção subsequente é devido, a avisar, por
escrito, o tomador de seguro, indicando essa data, o valor a pagar,
a forma e o lugar de pagamento e as consequências da falta de paga-
mento do prémio ou fracção.

4 — Nos contratos de seguro cujo pagamento do prémio seja objecto
de fraccionamento por prazo inferior ao trimestre e estejam iden-
tificados em documento contratual as datas de vencimento e os valores
a pagar, bem como as consequências da falta de pagamento do prémio
ou fracção, a seguradora pode optar por não proceder ao envio do
aviso previsto no número anterior, recaindo sobre ela o ónus da prova
da emissão e aceitação, pelo tomador de seguro, daquele documento
contratual.

5 — Nos termos da lei, a falta de pagamento do prémio ou fracção
na data indicada no aviso previsto no n.o 3 ou no documento contratual
previsto no número anterior determina a não renovação ou a resolução
automática e imediata do contrato, na data em que o pagamento
seja devido.

6 — Nos contratos de prémio variável e nos contratos titulados
por apólices abertas, é aplicável o disposto na condição especial de
contratos de prémio variável e contratos titulados por apólices abertas.

7 — A falta de pagamento, na data indicada no aviso, de um prémio
adicional, desde que este decorra de um pedido do tomador de seguro
para extensão da garantia, não implicando agravamento do risco ini-
cial, determinará que se mantenham as condições contratuais em vigor
anteriormente àquele pedido.

8 — O seguro considera-se em vigor sempre que o recibo tenha
sido entregue ao tomador de seguro por entidade expressamente desig-
nada pela seguradora para o recebimento do prémio respectivo.

Artigo 18.o

[. . .]

Não havendo alteração no risco, qualquer alteração do prémio apli-
cável ao contrato apenas poderá efectivar-se no vencimento anual
seguinte.»

12 — Os artigos 6.o, 7.o, 13.o, 15.o, 16.o e 21.o das condições gerais
uniformes do seguro de acidentes de trabalho para trabalhadores por
conta de outrem, aprovadas pela norma n.o 12/99-R, de 8 de Novem-
bro, com as alterações introduzidas pelas normas n.os 11/2000-R, de
13 de Novembro, e 16/2000-R, de 21 de Dezembro, passam a ter
a seguinte redacção:

«Artigo 6.o

[. . .]

1 — O presente contrato considera-se celebrado pelo período de
tempo estabelecido nas condições particulares da apólice e, desde
que o prémio ou fracção inicial seja pago, produz os seus efeitos
a partir das 0 horas do dia imediato ao da aceitação da proposta
pela seguradora, salvo se, por acordo das partes, for aceite outra

data para a produção de efeitos, a qual não pode, todavia, ser anterior
à da recepção daquela proposta pela seguradora.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Quando o contrato for celebrado por um ano a continuar pelos

seguintes, considera se o mesmo sucessivamente renovado por perío-
dos anuais, excepto se qualquer das partes o denunciar por correio
registado, ou por outro meio do qual fique registo escrito, com a
antecedência mínima de 30 dias em relação ao termo da anuidade
ou se o tomador não proceder ao pagamento do prémio nos termos
do n.o 1 do artigo 7.o

Artigo 7.o

[. . .]

1 — O não pagamento pelo tomador de seguro do prémio relativo
a uma anuidade subsequente ou de uma sua fracção determina a
não renovação ou a resolução automática e imediata do contrato,
na data em que o pagamento seja devido.

2 — (Anterior n.o 1.)
3 — (Anterior n.o 2.)
4 — (Anterior n.o 3.)
5 — O montante do prémio a devolver em caso de resolução ante-

cipada do contrato será calculado proporcionalmente ao período de
tempo que decorreria até ao seu vencimento.

6 — (Anterior n.o 5.)
Artigo 13.o

[. . .]

1 — O prémio ou fracção inicial é devido na data da celebração
do contrato, dependendo a eficácia deste do respectivo pagamento.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.o 6, os prémios ou fracções
subsequentes são devidos nas datas estabelecidas na apólice, sendo
aplicável, neste caso, o regime previsto nos n.os 3 a 5.

3 — A seguradora encontra-se obrigada, até 60 dias antes da data
em que o prémio ou fracção subsequente é devido, a avisar, por
escrito, o tomador de seguro, indicando essa data, o valor a pagar,
a forma de pagamento e as consequências da falta de pagamento
do prémio ou fracção.

4 — Nos contratos de seguro cujo pagamento do prémio seja objecto
de fraccionamento por prazo inferior ao trimestre e estejam iden-
tificados em documento contratual as datas de vencimento e os valores
a pagar, bem como as consequências da falta de pagamento do prémio
ou fracção, a seguradora pode optar por não proceder ao envio do
aviso previsto no número anterior, recaindo sobre ela o ónus da prova
da emissão e aceitação, pelo tomador de seguro, daquele documento
contratual.

5 — Nos termos da lei, a falta de pagamento do prémio ou fracção
na data indicada no aviso previsto no n.o 3 ou no documento contratual
previsto no número anterior determina a não renovação ou a resolução
automática e imediata do contrato, na data em que o pagamento
seja devido.

6 — Nos contratos de prémio variável e nos contratos titulados
por apólices abertas, é aplicável o disposto na condição especial de
contratos de prémio variável e contratos titulados por apólices abertas.

7 — A não renovação ou resolução do contrato por falta de paga-
mento do prémio será comunicada pela seguradora à Inspecção-Geral
do Trabalho, através do envio de listagens mensais por correio regis-
tado ou por outro meio do qual fique registo escrito ou electrónico.

8 — A não renovação ou resolução do contrato nos termos do n.o 5
não é oponível a sinistrados ou terceiros lesados, até 15 dias após
a recepção pela Inspecção-Geral do Trabalho das listagens referidas
no número anterior.

9 — A falta de pagamento, na data indicada no aviso, de um prémio
adicional, desde que este decorra de um pedido do tomador de seguro
para extensão da garantia, não implicando agravamento do risco ini-
cial, determinará que se mantenham as condições contratuais em vigor
anteriormente àquele pedido.

10 — O seguro considera-se em vigor sempre que o recibo tenha
sido entregue ao tomador de seguro por entidade expressamente desig-
nada pela seguradora para o recebimento do prémio respectivo.

Artigo 15.o

[. . .]

Não havendo alteração das garantias ou do risco, qualquer alteração
do prémio aplicável ao contrato apenas poderá efectivar-se no ven-
cimento anual seguinte.

Artigo 16.o

[. . .]

1 — O tomador de seguro obriga se, sob pena de o contrato vir
a ser resolvido, conforme o disposto no n.o 3 do artigo 7.o, e de
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ser exercido contra ele direito de regresso, nos termos e situações
previstos na alínea c) do n.o 1 do artigo 21.o:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — Em caso de ocorrência de um acidente de trabalho, o tomador
de seguro obriga-se ainda, sob pena de responder por perdas e danos
e de o contrato ser posteriormente resolvido, nos termos do n.o 3
do artigo 7.o:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 21.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Pelo valor das prestações efectuadas a quaisquer pessoas segu-
ras ou terceiros, em consequência de acidentes de trabalho
ocorridos desde o momento da resolução do contrato até
15 dias após a recepção das listagens referidas no n.o 7 do
artigo 13.o, no caso de resolução por falta de pagamento do
prémio;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

13 — Os artigos 5.o, 6.o, 11.o, 13.o e 14.o das condições gerais uni-
formes do seguro de acidentes de trabalho para trabalhadores inde-
pendentes, aprovadas pela norma n.o 14/99-R, de 16 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pelas normas n.os 11/2000-R, de 13
de Novembro, e 16/2000-R, de 21 de Dezembro, passam a ter a
seguinte redacção:

«Artigo 5.o

[. . .]

1 — O presente contrato considera-se celebrado pelo período de
tempo estabelecido nas condições particulares da apólice e, desde
que o prémio ou fracção inicial seja pago, produz os seus efeitos
a partir das 0 horas do dia imediato ao da aceitação da proposta
pela seguradora, salvo se, por acordo das partes, for aceite outra
data para a produção de efeitos, a qual não pode, todavia, ser anterior
à da recepção daquela proposta pela seguradora.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Quando o contrato for celebrado por um ano a continuar pelos

seguintes, considera se o mesmo sucessivamente renovado por perío-
dos anuais, excepto se qualquer das partes o denunciar por correio
registado, ou por outro meio do qual fique registo escrito, com a
antecedência mínima de 30 dias em relação ao termo da anuidade
ou se o tomador não proceder ao pagamento do prémio nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o

Artigo 6.o

[. . .]

1 — O não pagamento pelo tomador de seguro do prémio relativo
a uma anuidade subsequente ou de uma sua fracção determina a
não renovação ou a resolução automática e imediata do contrato,
na data em que o pagamento seja devido.

2 — (Anterior n.o 1.)
3 — (Anterior n.o 2.)
4 — (Anterior n.o 3.)
5 — O montante do prémio a devolver em caso de resolução ante-

cipada do contrato será calculado proporcionalmente ao período de
tempo que decorreria até ao seu vencimento.

6 — (Anterior n.o 5.)
Artigo 11.o

[. . .]

1 — O prémio ou fracção inicial é devido na data da celebração
do contrato, dependendo a eficácia deste do respectivo pagamento.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.o 6, os prémios ou fracções
subsequentes são devidos nas datas estabelecidas na apólice, sendo
aplicável, neste caso, o regime previsto nos n.os 3 a 5.

3 — A seguradora encontra-se obrigada, até 60 dias antes da data
em que o prémio ou fracção subsequente é devido, a avisar, por
escrito, o tomador de seguro, indicando essa data, o valor a pagar,
a forma e o lugar de pagamento e as consequências da falta de paga-
mento do prémio ou fracção.

4 — Nos contratos de seguro cujo pagamento do prémio seja objecto
de fraccionamento por prazo inferior ao trimestre e estejam iden-
tificados em documento contratual as datas de vencimento e os valores
a pagar, bem como as consequências da falta de pagamento do prémio
ou fracção, a seguradora pode optar por não proceder ao envio do
aviso previsto no número anterior, recaindo sobre ela o ónus da prova
da emissão e aceitação, pelo tomador de seguro, daquele documento
contratual.

5 — Nos termos da lei, a falta de pagamento do prémio ou fracção
na data indicada no aviso previsto no n.o 3 ou no documento contratual
previsto no número anterior determina a não renovação ou a resolução
automática e imediata do contrato, na data em que o pagamento
seja devido.

6 — Nos contratos de prémio variável e nos contratos titulados
por apólices abertas, é aplicável o disposto na condição especial de
contratos de prémio variável e contratos titulados por apólices abertas.

7 — A não renovação ou resolução do contrato por falta de paga-
mento do prémio será comunicada pela seguradora à Inspecção-Geral
do Trabalho por correio registado ou por outro meio do qual fique
registo escrito ou electrónico.

8 — A falta de pagamento, na data indicada no aviso, de um prémio
adicional, desde que este decorra de um pedido do tomador de seguro
para extensão da garantia, não implicando agravamento do risco ini-
cial, determinará que se mantenham as condições contratuais em vigor
anteriormente àquele pedido.

9 — O seguro considera-se em vigor sempre que o recibo tenha
sido entregue ao tomador de seguro por entidade expressamente desig-
nada pela seguradora para o recebimento do prémio respectivo.

Artigo 13.o

[. . .]

Não havendo alteração das garantias ou do risco, qualquer alteração
do prémio aplicável ao contrato apenas poderá efectivar-se no ven-
cimento anual seguinte.

Artigo 14.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Em caso de ocorrência de um acidente de trabalho, o sinistrado

(seus familiares ou beneficiários legais em caso de morte) obriga-se
ainda, sob pena de responder por perdas e danos e de o contrato
ser posteriormente resolvido, nos termos do n.o 3 do artigo 6.o:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

14 — Os artigos 6.o, 7.o, 8.o, 16.o e 17.o das condições gerais uni-
formes do seguro obrigatório de responsabilidade civil do prestamista,
aprovadas pela norma n.o 5/2000-R, de 24 de Maio, com as alterações
introduzidas pelas normas n.os 11/2000-R, de 13 de Novembro, e
16/2000-R, de 21 de Dezembro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 6.o

[. . .]

1 — O presente contrato considera-se celebrado pelo período de
tempo estabelecido nas condições particulares da apólice e, desde
que o prémio ou fracção inicial seja pago, produz os seus efeitos
a partir das 0 horas do dia imediato ao da aceitação da proposta
pela seguradora, salvo se, por acordo das partes, for aceite outra
data para a produção de efeitos, a qual não pode, todavia, ser anterior
à da recepção daquela proposta pela seguradora.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 7.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Quando o contrato for celebrado por um ano a continuar pelos

seguintes, considera-se sucessivamente renovado por períodos anuais,
excepto se qualquer das partes o denunciar por correio registado,
ou por outro meio do qual fique registo escrito, com a antecedência
mínima de 30 dias em relação ao termo da anuidade ou se o tomador
não proceder ao pagamento do prémio nos termos do n.o 1 do artigo 8.o

4 — A presente apólice cessa automaticamente os seus efeitos na
data em que o segurado deixar de estar legalmente habilitado para



17 130 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 234 — 7 de Dezembro de 2005

o exercício da sua actividade, sendo o estorno de prémio processado
nos termos do disposto no n.o 4 do artigo 8.o

Artigo 8.o

[. . .]

1 — O não pagamento pelo tomador de seguro do prémio relativo
a uma anuidade subsequente ou de uma sua fracção determina a
não renovação ou a resolução automática e imediata do contrato,
na data em que o pagamento seja devido.

2 — O tomador de seguro pode, a todo o tempo, reduzir ou resolver
o presente contrato, mediante correio registado, ou por outro meio
do qual fique registo escrito, com a antecedência mínima de 30 dias
em relação à data em que a redução ou resolução produz efeitos.

3 — A redução não poderá conduzir à existência de capitais seguros
inferiores aos mínimos fixados legalmente.

4 — O montante do prémio a devolver ao tomador de seguro em
caso de redução ou resolução antecipada do contrato será calculado
proporcionalmente ao período de tempo que decorreria até ao seu
vencimento.

5 — (Anterior n.o 3.)
6 — (Anterior n.o 4.)
7 — No caso de resolução do contrato de seguro, a seguradora

informará a Direcção-Geral da Empresa no prazo máximo de 15 dias
após a data em que esta produziu efeitos.

Artigo 16.o

[. . .]

1 — O prémio ou fracção inicial é devido na data da celebração
do contrato, dependendo a eficácia deste do respectivo pagamento.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.o 6, os prémios ou fracções
subsequentes são devidos nas datas estabelecidas na apólice, sendo
aplicável, neste caso, o regime previsto nos n.os 3 a 5.

3 — A seguradora encontra-se obrigada, até 60 dias antes da data
em que o prémio ou fracção subsequente é devido, a avisar, por
escrito, o tomador de seguro, indicando essa data, o valor a pagar,
a forma e o lugar de pagamento e as consequências da falta de paga-
mento do prémio ou fracção.

4 — Nos contratos de seguro cujo pagamento do prémio seja objecto
de fraccionamento por prazo inferior ao trimestre e estejam iden-
tificados em documento contratual as datas de vencimento e os valores
a pagar, bem como as consequências da falta de pagamento do prémio
ou fracção, a seguradora pode optar por não proceder ao envio do
aviso previsto no número anterior, recaindo sobre ela o ónus da prova
da emissão e aceitação, pelo tomador de seguro, daquele documento
contratual.

5 — Nos termos da lei, a falta de pagamento do prémio ou fracção
na data indicada no aviso previsto no n.o 3 ou no documento contratual
previsto no número anterior determina a não renovação ou a resolução
automática e imediata do contrato, na data em que o pagamento
seja devido.

6 — Nos contratos de prémio variável e nos contratos titulados
por apólices abertas, é aplicável o disposto na condição especial de
contratos de prémio variável e contratos titulados por apólices abertas.

7 — A falta de pagamento, na data indicada no aviso, de um prémio
adicional, desde que este decorra de um pedido do tomador de seguro
para extensão da garantia, não implicando agravamento do risco ini-
cial, determinará que se mantenham as condições contratuais em vigor
anteriormente àquele pedido.

8 — O seguro considera-se em vigor sempre que o recibo tenha
sido entregue ao tomador de seguro por entidade expressamente desig-
nada pela seguradora para o recebimento do prémio respectivo.

Artigo 17.o

[. . .]

Não havendo alteração no risco, qualquer alteração do prémio apli-
cável ao contrato apenas poderá efectivar-se no vencimento anual
seguinte.»

15 — Os artigos 8.o, 9.o, 10.o, 18.o e 19.o das condições gerais uni-
formes do seguro obrigatório de responsabilidade civil automóvel,
aprovada pela norma n.o 17/2000-R, de 21 de Dezembro, passam
a ter a seguinte redacção:

«Artigo 8.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Quando o contrato for celebrado por um ano a continuar pelos

seguintes, considera-se sucessivamente renovado por períodos anuais,

excepto se qualquer das partes o denunciar por correio registado,
ou por outro meio do qual fique registo escrito, com a antecedência
mínima de 30 dias em relação ao termo da anuidade ou se o tomador
não proceder ao pagamento do prémio nos termos do n.o 1 do artigo 9.o

Artigo 9.o

[. . .]

1 — O não pagamento pelo tomador de seguro do prémio relativo
a uma anuidade subsequente ou de uma sua fracção determina a
não renovação ou a resolução automática e imediata do contrato,
na data em que o pagamento seja devido.

2 — O tomador de seguro pode, a todo o tempo, resolver o contrato,
mediante correio registado, ou por outro meio do qual fique registo
escrito, com a antecedência mínima de 30 dias em relação à data
em que a resolução produz efeitos.

3 — A seguradora só pode resolver o seguro obrigatório no ven-
cimento do contrato, por correio registado, ou por outro meio do
qual fique registo escrito, com 30 dias de antecedência em relação
ao vencimento anual, ou, fora daquele vencimento, com fundamento
previsto na lei.

4 — (Anterior n.o 3.)
5 — Sempre que o contrato for resolvido, o tomador de seguro

devolverá à seguradora o certificado e o dístico comprovativos da
existência de seguro, se estes tiverem data de validade posterior à
da resolução, no prazo de oito dias a contar do momento em que
aquela produziu efeitos.

6 — A devolução dos documentos previstos no número anterior
funciona como condição suspensiva da devolução do prémio.

7 — (Anterior n.o 5.)
8 — Sempre que o tomador de seguro não coincida com o segurado,

este deve ser avisado, com 30 dias de antecedência, da resolução
do contrato ou, no caso previsto no n.o 1, não tendo havido aviso
à seguradora, até 20 dias após a não renovação ou a resolução auto-
mática aí previstas.

Artigo 10.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Na comunicação da alienação do veículo à seguradora, o toma-

dor de seguro da apólice pode solicitar a suspensão dos efeitos do
contrato, até à substituição do veículo, com prorrogação do prazo
de validade da apólice.

5 — Não se dando a substituição do veículo dentro de 120 dias
contados da data do pedido de suspensão, não há lugar à prorrogação
do prazo, pelo que a apólice se considera anulada desde a data do
início da suspensão, sendo o prémio a devolver pela seguradora cal-
culado de acordo com o n.o 4 do artigo 9.o

Artigo 18.o

[. . .]

1 — O prémio ou fracção inicial é devido na data da celebração
do contrato, dependendo a eficácia deste do respectivo pagamento.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.o 6, os prémios ou fracções
subsequentes são devidos nas datas estabelecidas na apólice, sendo
aplicável, neste caso, o regime previsto nos n.os 3 a 5.

3 — A seguradora encontra-se obrigada, até 60 dias antes da data
em que o prémio ou fracção subsequente é devido, a avisar, por
escrito, o tomador de seguro, indicando essa data, o valor a pagar,
a forma e o lugar de pagamento e as consequências da falta de paga-
mento do prémio ou fracção.

4 — Nos contratos de seguro cujo pagamento do prémio seja objecto
de fraccionamento por prazo inferior ao trimestre e estejam iden-
tificados em documento contratual as datas de vencimento e os valores
a pagar, bem como as consequências da falta de pagamento do prémio
ou fracção, a seguradora pode optar por não proceder ao envio do
aviso previsto no número anterior, recaindo sobre ela o ónus da prova
da emissão e aceitação, pelo tomador de seguro, daquele documento
contratual.

5 — Nos termos da lei, a falta de pagamento do prémio ou fracção
na data indicada no aviso previsto no n.o 3 ou no documento contratual
previsto no número anterior determina a não renovação ou a resolução
automática e imediata do contrato, na data em que o pagamento
seja devido.

6 — Nos contratos de prémio variável e nos contratos titulados
por apólices abertas, é aplicável o disposto na condição especial de
contratos de prémio variável e contratos titulados por apólices abertas.
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7 — A não renovação ou resolução do contrato por falta de paga-
mento será comunicada pela seguradora à Direcção-Geral de Viação,
com a indicação da matrícula da viatura segura, a identificação do
tomador e as respectiva morada.

8 — A falta de pagamento, na data indicada no aviso, de um prémio
adicional, desde que este decorra de um pedido do tomador de seguro
para extensão da garantia, não implicando agravamento do risco ini-
cial, determinará que se mantenham as condições contratuais em vigor
anteriormente àquele pedido.

Artigo 19.o

[. . .]

1 — Não havendo alteração no risco, qualquer alteração do prémio
aplicável ao contrato apenas poderá efectivar-se no vencimento anual
seguinte.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

16 — Os artigos 5.o, 6.o, 7.o, 15.o e 16.o das condições gerais uni-
formes do seguro obrigatório de incêndio, aprovadas pela norma
n.o 18/2000-R, de 21 de Dezembro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 5.o

[. . .]

1 — O presente contrato considera-se celebrado pelo período de
tempo estabelecido nas condições particulares da apólice e, desde
que o prémio ou fracção inicial seja pago, produz os seus efeitos
a partir das 0 horas do dia imediato ao da aceitação da proposta
pela seguradora, salvo se, por acordo das partes, for aceite outra
data para a produção de efeitos, a qual não pode, todavia, ser anterior
à da recepção daquela proposta pela seguradora.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 6.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Quando o contrato for celebrado por um ano a continuar pelos

seguintes, considera-se sucessivamente renovado por períodos anuais,
excepto se qualquer das partes o denunciar por correio registado,
ou por outro meio do qual fique registo escrito, com a antecedência
mínima de 30 dias em relação ao termo da anuidade ou se o tomador
não proceder ao pagamento do prémio nos termos do n.o 1 do artigo 7.o

Artigo 7.o

[. . .]

1 — O não pagamento pelo tomador de seguro do prémio relativo
a uma anuidade subsequente ou de uma sua fracção determina a
não renovação ou a resolução automática e imediata do contrato,
na data em que o pagamento seja devido.

2 — O tomador de seguro pode, a todo o tempo, reduzir ou resolver
o contrato, mediante correio registado, ou por outro meio do qual
fique registo escrito, com a antecedência mínima de 30 dias em relação
à data em que a redução ou resolução produz efeitos.

3 — A seguradora pode resolver o contrato após a ocorrência de
sinistro mediante correio registado, ou por outro meio do qual fique
registo escrito, com a antecedência mínima de 30 dias em relação
à data em que a resolução produz efeitos.

4 — (Anterior n.o 3.)
5 — (Anterior n.o 4.)
6 — Sempre que o tomador de seguro não coincida com o segurado,

este deve ser avisado, com 30 dias de antecedência, da resolução
do contrato ou, no caso previsto no n.o 1, não tendo havido aviso
à seguradora, até 20 dias após a não renovação ou a resolução auto-
mática aí previstas.

7 — Existindo privilégio creditório sobre os bens que constituem
o objecto do seguro, a seguradora obriga-se a comunicar por escrito
à entidade credora, expressamente identificada nas condições par-
ticulares, a redução ou resolução do contrato com a antecedência
mínima de 15 dias em relação à data em que a mesma produz efeitos
ou, no caso previsto no n.o 1, não tendo havido aviso à seguradora,
até 20 dias após a não renovação ou a resolução aí previstas.

Artigo 15.o

[. . .]

1 — O prémio ou fracção inicial é devido na data da celebração
do contrato, dependendo a eficácia deste do respectivo pagamento.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.o 6, os prémios ou fracções
subsequentes são devidos nas datas estabelecidas na apólice, sendo
aplicável, neste caso, o regime previsto nos n.os 3 a 5.

3 — A seguradora encontra-se obrigada, até 60 dias antes da data
em que o prémio ou fracção subsequente é devido, a avisar, por
escrito, o tomador de seguro, indicando essa data, o valor a pagar,
a forma e o lugar de pagamento e as consequências da falta de paga-
mento do prémio ou fracção.

4 — Nos contratos de seguro cujo pagamento do prémio seja objecto
de fraccionamento por prazo inferior ao trimestre e estejam iden-
tificados em documento contratual as datas de vencimento e os valores
a pagar, bem como as consequências da falta de pagamento do prémio
ou fracção, a seguradora pode optar por não proceder ao envio do
aviso previsto no número anterior, recaindo sobre ela o ónus da prova
da emissão e aceitação, pelo tomador de seguro, daquele documento
contratual.

5 — Nos termos da lei, a falta de pagamento do prémio ou fracção
na data indicada no aviso previsto no n.o 3 ou no documento contratual
previsto no número anterior determina a não renovação ou a resolução
automática e imediata do contrato, na data em que o pagamento
seja devido.

6 — Nos contratos de prémio variável e nos contratos titulados
por apólices abertas, é aplicável o disposto na condição especial de
contratos de prémio variável e contratos titulados por apólices abertas.

7 — A falta de pagamento, na data indicada no aviso, de um prémio
adicional, desde que este decorra de um pedido do tomador de seguro
para extensão da garantia, não implicando agravamento do risco ini-
cial, determinará que se mantenham as condições contratuais em vigor
anteriormente àquele pedido.

8 — O seguro considera-se em vigor sempre que o recibo tenha
sido entregue ao tomador de seguro por entidade expressamente desig-
nada pela seguradora para o recebimento do prémio respectivo.

Artigo 16.o

[. . .]

Não havendo alteração no risco, qualquer alteração do prémio apli-
cável ao contrato apenas poderá efectivar-se no vencimento anual
seguinte.»

17 — É aditada uma nova condição especial às seguintes apólices:

a) Condições gerais uniformes do seguro obrigatório de respon-
sabilidade civil por danos causados por instalações de gás,
aprovadas pela norma n.o 23/95-R, de 20 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelas normas n.os 10/97-R, de 3
de Julho, 11/2000-R, de 13 de Novembro, e 16/2000-R, de
21 de Dezembro;

b) Condições gerais uniformes do seguro obrigatório de respon-
sabilidade civil das empresas transitárias, aprovadas pela
norma n.o 23/95-R, de 20 de Outubro, com as alterações intro-
duzidas pelas normas n.os 10/97-R, de 3 de Julho, 11/2000-R,
de 13 de Novembro, e 16/2000-R, de 21 de Dezembro;

c) Condições gerais uniformes do seguro obrigatório de respon-
sabilidade civil das entidades conservadoras de elevadores,
aprovadas pela norma n.o 23/95-R, de 20 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelas normas n.os 10/97-R, de 3
de Julho, 11/2000-R, de 13 de Novembro, e 16/2000-R, de
21 de Dezembro;

d) Condições gerais uniformes do seguro obrigatório de respon-
sabilidade civil dos auditores independentes, aprovadas pela
norma n.o 23/95-R, de 20 de Outubro, com as alterações intro-
duzidas pelas normas n.os 10/97-R, de 3 de Julho, 11/2000-R,
de 13 de Novembro, e 16/2000-R, de 21 de Dezembro;

e) Condições gerais uniformes do seguro obrigatório de respon-
sabilidade civil dos caçadores, aprovadas pela norma
n.o 23/95-R, de 20 de Outubro, com as alterações introduzidas
pelas normas n.os 11/96-R, de 18 de Abril, 11/2000-R, de 13
de Novembro, e 16/2000-R, de 21 de Dezembro;

f) Condições gerais uniformes do seguro obrigatório de respon-
sabilidade civil das entidades instaladoras e ou montadoras
de redes de gás, aprovadas pela norma n.o 23/95-R, de 20
de Outubro, com as alterações introduzidas pelas normas
n.os 10/97-R, de 3 de Julho, 11/2000-R, de 13 de Novembro,
e 16/2000-R, de 21 de Dezembro;

g) Condições gerais uniformes do seguro obrigatório de respon-
sabilidade civil das empresas de estiva, aprovadas pela norma
n.o 4/96-R, de 1 de Fevereiro, com as alterações introduzidas
pelas normas n.os 10/97-R, de 3 de Julho, 11/2000-R, de 13
de Novembro, e 16/2000-R, de 21 de Dezembro;

h) Condições gerais uniformes do seguro obrigatório de respon-
sabilidade civil das entidades mediadoras imobiliárias, apro-
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vadas pela norma n.o 4/96-R, de 1 de Fevereiro, com as alte-
rações introduzidas pelas normas n.os 10/97-R, de 3 de Julho,
11/2000-R, de 13 de Novembro, e 16/2000-R, de 21 de
Dezembro;

i) Condições gerais uniformes do seguro obrigatório de respon-
sabilidade civil do revisor oficial de contas, aprovadas pela
norma n.o 4/96-R, de 1 de Fevereiro, com as alterações intro-
duzidas pelas normas n.os 10/97-R, de 3 de Julho, 11/2000-R,
de 13 de Novembro, e 16/2000-R, de 21 de Dezembro;

j) Condições gerais uniformes do seguro obrigatório de respon-
sabilidade civil das entidades montadoras e ou reparadoras
de componentes inerentes à adaptação de veículos à utilização
de GPL, aprovadas pela norma n.o 12/98-R, de 4 de Setembro,
com as alterações introduzidas pelas normas n.os 11/2000-R,
de 13 de Novembro, e 16/2000-R, de 21 de Dezembro;

l) Condições gerais uniformes do seguro obrigatório de respon-
sabilidade civil das agências de viagens e turismo, aprovadas
pela norma n.o 4/99-R, de 29 de Abril, com as alterações
introduzidas pelas normas n.os 11/2000-R, de 13 de Novembro,
e 16/2000-R, de 21 de Dezembro;

m) Apólice uniforme do seguro de acidentes de trabalho para
trabalhadores por conta de outrem, aprovada pela norma
n.o 12/99-R, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas
pelas normas n.os 11/2000-R, de 13 de Novembro, e 16/2000-R,
de 21 de Dezembro;

n) Condições gerais uniformes do seguro de acidentes de tra-
balho para trabalhadores independentes, aprovadas pela
norma n.o 14/99-R, de 16 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelas normas n.os 11/2000-R, de 13 de Novembro,
e 16/2000-R, de 21 de Dezembro;

o) Condições gerais uniformes do seguro obrigatório de respon-
sabilidade civil do prestamista, aprovadas pela norma
n.o 5/2000-R, de 24 de Maio, com as alterações introduzidas
pelas normas n.os 11/2000-R, de 13 de Novembro, e 16/2000-R,
de 21 de Dezembro;

p) Condições gerais uniformes do seguro obrigatório de respon-
sabilidade civil automóvel, aprovadas pela norma
n.o 17/2000-R, de 21 de Dezembro;

q) Apólice uniforme do seguro obrigatório de incêndio, aprovada
pela norma n.o 18/2000-R, de 21 de Dezembro;

com a seguinte redacção:

«Condição especial de contratos de prémio variável
e contratos titulados por apólices abertas

1 — Nos contratos de prémio variável e nos contratos titulados
por apólices abertas os prémios e fracções subsequentes são devidos
na data de emissão do recibo respectivo.

2 — A seguradora encontra-se obrigada, até 30 dias antes da data
em que o prémio ou fracção subsequente é devido, a avisar, por
escrito, o tomador de seguro, indicando essa data, o valor a pagar,
a forma e o lugar do pagamento e as consequências da falta de paga-
mento do prémio ou fracção.

3 — Nos termos da lei, na falta de pagamento do prémio ou fracção
referidos no número anterior na data indicada no aviso, o tomador
de seguro constitui-se em mora e, decorridos que sejam 30 dias após
aquela data, o contrato é automaticamente resolvido, sem possibi-
lidade de ser reposto em vigor.

4 — Durante o prazo referido no número anterior, o contrato pro-
duz todos os efeitos, nomeadamente a cobertura dos riscos.

5 — A resolução não exonera o tomador de seguro da obrigação
de liquidar os prémios ou fracções em dívida correspondentes ao
período de tempo que o contrato esteve em vigor e obriga o a indem-
nizar a seguradora em montante para o efeito estabelecido nas con-
dições particulares, a título de penalidade, tudo acrescido dos res-
pectivos juros moratórios, sendo os que incidem sobre a penalidade
prevista contados a partir da data de interpelação ao tomador de
seguro para pagar a indemnização.

6 — A penalidade prevista no número anterior nunca poderá exce-
der 50 % da diferença entre o prémio devido para o período de tempo
inicialmente contratado e as fracções eventualmente já pagas.»

18 — São revogadas todas as disposições normativas que contrariem
o disposto na presente norma.

19 — A presente norma entra em vigor no dia 1 de Dezembro
de 2005, aplicando-se aos contratos que venham a ser celebrados
após essa data e aos contratos já existentes nessa data, no que respeita
aos prémios ou fracções subsequentes que se vençam a partir de 1 de
Março de 2006.

18 de Novembro de 2005. — O Conselho Directivo: Rui Leão Mar-
tinho, presidente — Rodrigo Lucena, vogal.

Regulamento n.o 81/2005. — Norma n.o 12/2005-R — pagamento
dos prémios dos contratos de seguro — regulamentação do Decreto-Lei
n.o 122/2005, de 29 de Julho. — Considerando que o Decreto-Lei
n.o 122/2005, de 29 de Julho, com as alterações que lhe foram pos-
teriormente introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 199/2005, de 10 de
Novembro, veio alterar o regime do pagamento dos prémios de seguro
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 142/2000, de 15 de Julho;

Tendo em atenção que diversos aspectos do referido diploma care-
cem de ser devidamente regulamentados, nomeadamente no que con-
cerne a prazos para emissão pelas empresas de seguros de recibos
definitivos e a elementos constantes dos avisos de emissão de recibo
para pagamento:

O Instituto de Seguros de Portugal, ao abrigo do disposto no
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 122/2005, de 29 de Julho, e nos termos
do artigo 4.o do seu Estatuto, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 289/2001,
de 13 de Novembro, emite a seguinte norma regulamentar:

1 — O recibo definitivo previsto no n.o 2 do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 142/2000, de 15 de Julho, na redacção do Decreto-Lei
n.o 122/2005, de 29 de Julho, deve ser emitido até ao 30.o dia após
a data da emissão do recibo provisório.

2 — Do aviso previsto no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 142/2000,
de 15 de Julho, devem obrigatoriamente constar os seguintes ele-
mentos:

a) Data do aviso;
b) Nome do tomador do seguro;
c) Número da apólice (ou número provisório, com individua-

lização do contrato) e ramo e ou modalidade a que respeita;
d) Data de emissão do recibo;
e) Data em que o prémio ou fracção é devido;
f) Período a que respeita o respectivo prémio ou fracção;
g) Valor a pagar;
h) Forma e lugar do pagamento;
i) Canal ou canais de cobrança a utilizar;
j) Consequências da falta de pagamento do prémio ou fracção,

nomeadamente data a partir da qual o contrato é não reno-
vado ou automaticamente resolvido.

3 — Em caso de falta de pagamento do prémio ou fracção inicial,
o contrato de seguro considera-se resolvido com efeitos a partir do
momento da sua celebração.

4 — Nos documentos probatórios do seguro de responsabilidade
civil automóvel deve constar indicação de que a sua validade cor-
responde ao período para o qual o prémio se encontra pago.

5 — Quando o seguro de responsabilidade civil automóvel for con-
tratado a «prémio variável» ou como «apólice aberta», nos termos
dos n.os 2 e 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 142/2000, de 15 de
Julho, alterado pelo Decreto-Lei n.o 122/2005, de 29 de Julho, dos
documentos probatórios provisórios deve constar indicação de que
a sua validade depende do efectivo pagamento do prémio do seguro,
nos termos legais em vigor.

6 — A presente norma entra em vigor no dia 1 de Dezembro de
2005.

7 — A norma n.o 9/2000-R, de 26 de Setembro, é revogada na
data em que deixar de poder ser aplicado o regime do Decreto-Lei
n.o 142/2000, de 15 de Julho, na versão anterior à do Decreto-Lei
n.o 122/2005, de 29 de Julho.

18 de Novembro de 2005. — O Conselho Directivo: Rui Leão Mar-
tinho, presidente — Rodrigo Lucena, vogal.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA, DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

SOCIAL E DA EDUCAÇÃO

Despacho conjunto n.o 1052/2005. — 1 — É constituída, no
âmbito do Ministério da Educação, uma comissão negociadora sindical
para, nos termos da Lei n.o 23/98, de 26 de Maio, negociar com
as organizações sindicais representativas do pessoal docente as medi-
das a prever em futuros projectos de diplomas objecto de negociação.

2 — A comissão a que se refere o número anterior é constituída
por:

a) Licenciado José Joaquim Machado Courinha Leitão, director
regional de educação de Lisboa, que presidirá;

b) Um elemento a indicar pelo Ministério das Finanças;
c) Um elemento a indicar pelo Ministério do Trabalho e da

Solidariedade Social;
d) Licenciado José Manuel Figueira Batista, em representação

do Gabinete do Secretário de Estado Adjunto e da Educação;
e) Mestre Jorge Bernardino Sarmento Morais, em representação

do Gabinete do Secretário de Estado da Educação.




